
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2230102 - RN (2022/0327662-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IMAB IND METALURGICA LTDA
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA DE SOUZA - SP185938
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA MARQUES FREIRE
ADVOGADO : ROSEANE MEDEIROS E TEIXEIRA BEZERRA - RN005106
INTERES. : J M CORONA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM 
IDENTIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DO OUTORGANTE.
1. Apesar de regularmente intimada a regularizar a sua representação 
processual, a parte agravante deixou de sanar o vício, uma vez que a 
procuração juntada aos autos representa a outorga de poderes de uma pessoa 
jurídica, sem a identificação do representante legal da empresa. Súmula n. 
115/STJ.
2. A decisão agravada está respaldada pela jurisprudência desta corte, 
segundo a qual é necessária a identificação do representante legal de pessoa 
jurídica no instrumento de procuração, sob pena de deficiência na 
representação processual. Precedentes.
3. Embora exista jurisprudência desta corte dispensando a juntada dos atos 
constitutivos da pessoa jurídica quando não houver dúvida fundada sobre a 
validade da representação em juízo, tal entendimento não se aplica ao caso em 
tela, em que não há sequer identificação da pessoa que subscreveu a 
procuração.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA38068955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/08/2023 19:59:45
Código de Controle do Documento: 52986e19-f91c-4e57-a681-ad539601514f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2230102 - RN (2022/0327662-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IMAB IND METALURGICA LTDA
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA DE SOUZA - SP185938
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA MARQUES FREIRE
ADVOGADO : ROSEANE MEDEIROS E TEIXEIRA BEZERRA - RN005106
INTERES. : J M CORONA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM 
IDENTIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DO OUTORGANTE.
1. Apesar de regularmente intimada a regularizar a sua representação 
processual, a parte agravante deixou de sanar o vício, uma vez que a 
procuração juntada aos autos representa a outorga de poderes de uma pessoa 
jurídica, sem a identificação do representante legal da empresa. Súmula n. 
115/STJ.
2. A decisão agravada está respaldada pela jurisprudência desta corte, 
segundo a qual é necessária a identificação do representante legal de pessoa 
jurídica no instrumento de procuração, sob pena de deficiência na 
representação processual. Precedentes.
3. Embora exista jurisprudência desta corte dispensando a juntada dos atos 
constitutivos da pessoa jurídica quando não houver dúvida fundada sobre a 
validade da representação em juízo, tal entendimento não se aplica ao caso em 
tela, em que não há sequer identificação da pessoa que subscreveu a 
procuração.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por IMAB IND METALÚRGICA 

LTDA. contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do agravo 

em recurso especial em razão da deficiência na representação processual, uma vez que da 

procuração juntada aos autos não é possível identificar o outorgante, representante legal 

de pessoa jurídica (fls. 152-153).

Alega a parte agravante que "os atos constitutivos da pessoa jurídica não são 

Documento eletrônico VDA37812924 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 19:02:58
Código de Controle do Documento: 3a17104d-ccc0-4a57-853f-f08b4ef33bd1



documentos de apresentação obrigatória no Recurso de Agravo, bem como não foi 

obrigatório na interposição, recebimento e processamento do Recurso Especial, bem 

como a identificação do representante legal e apresentação do contrato social não foram 

mencionados na determinação para regularização processual" (fl. 159).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece prosperar o recurso.

Como bem ficou esclarecido na decisão agravada, apesar de regularmente 

intimada a regularizar a sua representação processual, a parte agravante deixou de sanar o 

vício, uma vez que a procuração juntada aos autos representa a outorga de poderes de 

uma pessoa jurídica, sem a identificação de seu representante legal.

Não é possível identificar o representante legal da empresa por meio da 

assinatura aposta no instrumento.

Assim, deficiente o instrumento de procuração, incide no caso o disposto na 

Súmula n. 115/STJ.

Verifica-se que a decisão agravada está respaldada pela jurisprudência desta 

corte, segundo a qual é necessária a identificação do representante legal de pessoa 

jurídica no instrumento de procuração, sob pena de deficiência na representação 

processual. A propósito, cito:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANEJADA NA ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM IDENTIFICAÇÃO 
DO SUBSCRITOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DO OUTORGANTE. NOVA 
INTIMAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos 
de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso 
concreto ante os termos do Enunciado nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
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forma do novo CPC.
2. Compete à parte zelar pela correta representação 
processual no ato de interposição de recurso, ou no prazo 
que lhe for concedido, não havendo que se falar em nova 
intimação.
3. Apesar de regularmente intimada, TIPI juntou 
procuração assinada em nome da pessoa jurídica, 
porém, sem qualquer identificação do subscritor, não 
sendo possível atribuir a assinatura aposta sobre o 
nome da empresa a qualquer representante.
4. Não obstante tenha jurisprudência consolidada deste 
Tribunal dispensando a juntada dos atos constitutivos da 
pessoa jurídica quando não houver dúvida fundada sobre a 
validade da representação em juízo, tal entendimento não se 
aplica ao caso em tela, em que não há qualquer 
identificação da pessoa que subscreveu a procuração.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.944.984/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 24/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA 
TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO 
STJ. INSURGÊNCIA CONTRA HONORÁRIOS 
RECURSAIS. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o 
Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 
ciência da exata compreensão dos fundamentos do 
provimento jurisdicional que pretende combater. Assim, 
consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
III. No caso, a decisão ora combatida foi publicada em 
29/06/2021.
Portanto, o presente Agravo interno deve ser analisado à 
luz do CPC/2015.
IV. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não 
será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo 
para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, 
parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe 
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que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que 
seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível".
V. Intimada a regularizar a sua representação processual, 
nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a 
parte agravante deixou de sanar o vício, uma vez que a 
procuração juntada aos autos representa a outorga de 
poderes de uma pessoa física a certos advogados, sem 
comprovação de que o outorgante era representante legal da 
pessoa jurídica ora agravante.
VI. Diante da ausência de correção do vício apontado - 
apesar de intimada a parte recorrente para tanto -, incide, no 
caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no AREsp 
821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/08/2016.
VII. Inexiste interesse recursal na insurgência quanto aos 
honorários recursais, pois a decisão ora agravada 
condicionou a majoração da verba honorária à prévia 
fixação de honorários de advogado, pelas instâncias de 
origem, o que reconhecidamente não houve, no caso, de 
vez que o Tribunal a quo, no acórdão recorrido, limitou-se 
a negar provimento ao Agravo de Instrumento.
VIII. Agravo interno não conhecido, por subscrito por 
advogada sem procuração ou regular substabelecimento nos 
autos.
(AgInt no AREsp n. 1.895.152/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 12/11/2021.)

 
Cabe ressaltar que, embora exista jurisprudência desta corte dispensando a 

juntada dos atos constitutivos da pessoa jurídica quando não houver dúvida fundada sobre 

a validade da representação em juízo, tal entendimento não se aplica ao caso em tela, em 

que não há sequer identificação da pessoa que subscreveu a procuração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.230.102 / RN
Número Registro: 2022/0327662-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08097916220208205001 8097916220208205001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IMAB IND METALURGICA LTDA
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA DE SOUZA - SP185938
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA MARQUES FREIRE
ADVOGADO : ROSEANE MEDEIROS E TEIXEIRA BEZERRA - RN005106
INTERES. : J M CORONA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - AGÊNCIA E 
DISTRIBUIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IMAB IND METALURGICA LTDA
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA DE SOUZA - SP185938
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA MARQUES FREIRE
ADVOGADO : ROSEANE MEDEIROS E TEIXEIRA BEZERRA - RN005106
INTERES. : J M CORONA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38043394 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:06:02
Código de Controle do Documento: 8f95ffa1-c6bb-4d57-a9e9-2c70b7a2688c


